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APRESENTAÇÃO


Este livro é produto do encontro de um grupo de pesquisadores guiados pela convicção de que a escola, apesar de suas contradições, é uma instituição com função social extremamente relevante e essencial à democratização e à diminuição das desigualdades sociais e que a realização das tarefas que lhe competem se faz, especialmente, pela transmissão do saber histórico e socialmente produzido.

A escola é uma instituição constituída por contradições e isso exige que frisemos, nesta Apresentação, que nossa intenção, como pesquisadores, é a de nos empenharmos para não cairmos na armadilha da ingenuidade, da visão simplista e aparente sobre as possibilidades dessa instituição. Se quisermos tê-la como espaço a ser pesquisado, com vista à sua transformação, devemos apreendê-la na sua contraditoriedade, ou seja, nas suas possibilidades de reprodução da desigualdade e, ao mesmo tempo, de superação. Desse modo, temos uma escola que, se por um lado tem a função de servir ao capital, por outro, constitui-se como espaço gerador de críticas e de possibilidades de questionamento das relações autoritárias, produzindo, nesse movimento, a criação do novo.

Outro aspecto que marca o encontro deste grupo é a opção pela perspectiva teórica e metodológica expressa na Psicologia Sócio-histórica, que tem seus fundamentos no Materialismo Histórico dialético. Tal perspectiva, adotada pelos pesquisadores que, aqui, apresentam suas pesquisas, indica o consenso de que a apreensão do real só é possível no dialético movimento que o constitui. Assim, as várias questões e os diversos fenômenos que foram analisados, foram-no pelo crivo da noção de historicidade. Os sujeitos históricos que vivem e fazem a escola, nesse ponto de vista, jamais poderão ser compreendidos de modo patologizante, naturalizado, descolado da realidade social e da história que os constituem.

No entanto, mesmo tendo em conta todos esses elementos favorecedores da aproximação destes pesquisadores — que há algum tempo faziam parcerias para a realização de artigos, participação em bancas e congressos —, eles não seriam suficientes para a efetivação de um encontro que resultasse nos desdobramentos alcançados. Referimo-nos às necessárias condições objetivas alcançadas pelo grupo por meio do recebimento de auxílio do Programa Nacional de Cooperação Acadêmica — Procad/Capes (Edital 2013).

O PROCAD tem por objetivo “apoiar projetos conjuntos de ensino e pesquisa, em instituições distintas, que estimulem a formação pós-graduada e, de maneira complementar a graduada, e também a mobilidade docente e discente. O Programa atende ao disposto no Plano Nacional de Pós-Graduação 2011-2020, o qual prevê ações que visem à diminuição das assimetrias regionais observadas no Sistema Nacional de Pós-Graduação” Edital — 071/2013-Programa Nacional de Cooperação Acadêmica.

No caso, as instituições envolvidas nesse programa e que estão representadas neste livro são: a Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC/SP, coordenadora nacional deste Procad), a Universidade Federal de Alagoas (UFAL), a Universidade do Estado do Rio Grande do Norte (UERN) e a Universidade Federal do Piauí (UFPI). Os cursos de pós-graduação envolvidos no projeto são de Educação.

Dada a organicidade possibilitada pelo programa Procad, foi possível aos pesquisadores (professores e alunos) envolverem-se num movimento de transformação qualitativa no que diz respeito ao trabalho de pesquisa a ser realizado e na própria publicação de artigos decorrentes. Considerando que, no nosso caso, já possuíamos interesses comuns, não foi difícil implementarmos um trabalho de pesquisa e um de planejamento de publicações articulados, realizados de modo coletivo, em que as questões teóricas e metodológicas foram debatidas e as temáticas pesquisadas decididas a partir de um eixo orientador e articulador dos interesses do grupo. Esse eixo está apresentado como o estudo da Dimensão Subjetiva da Realidade Escolar.

Importante, ainda, destacar que a viabilização deste livro só foi possível pelo financiamento proveniente do Edital PIPEq/PUC/SP para publicação de livros e pela colaboração de um conjunto de pesquisadores que contribuíram com a leitura de capítulos e a apresentação de sugestões e pareceres que qualificaram a publicação. Estes docentes pertencem a diversas universidades e estão destacados no início do livro como Comissão Científica.

Para este livro, foram escolhidos tanto artigos que expressam as perspectivas teóricas e metodológicas orientadoras das pesquisas realizadas, como artigos que têm em comum a discussão de resultados das pesquisas realizadas no âmbito do Procad e da área da Educação. No entanto, apesar de todos terem a escola como foco de atenção, os temas abordados e os procedimentos de pesquisa adotados são diversos, enriquecendo o conjunto das produções.

Esta publicação tem o valor de expressar a síntese de um trabalho coletivo, democrático, teórico e metodologicamente fundamentado e articulado, além de compromissado com as necessárias transformações da educação brasileira.

Resta-nos convidar o leitor para esta incursão sobre questões da Educação, em especial da escola, e debates teórico-metodológicos que visam produzir conhecimento histórico vinculado a um projeto de compromisso da academia e da ciência com a produção de condições dignas de vida e de educação para todos.

Organizamos o livro em duas partes; na primeira, relacionamos os textos que teorizam sobre a perspectiva histórico-dialética adotada pelos autores e, na segunda, apresentamos relatos de pesquisas coerentes com a perspectiva apresentada e debatida na primeira parte.

A Parte I está composta por três capítulos:

O capítulo 1, A perspectiva sócio-histórica: uma possibilidade crítica para a Psicologia, é de autoria de Maria da Graça Marchina Gonçalves e Odair Furtado. O capítulo apresenta o referencial teórico e metodológico da Psicologia Sócio-histórica, considerando que foi a partir dele que surgiram as condições objetivas para a construção da categoria Dimensão Subjetiva da Realidade. Gonçalves e Furtado apresentam os fundamentos da abordagem e já anunciam neste capítulo o valor heurístico da categoria em questão, não só para área da Educação, mas também para outras áreas do conhecimento, como a Psicologia Social.

O capítulo 2, A dimensão subjetiva: um recurso teórico para a Psicologia da Educação, é de autoria de Ana Mercês Bahia Bock e Wanda Maria Junqueira de Aguiar e, dando continuidade ao que foi discutido pelos autores do capítulo 1, aponta, mais especificamente, a relevância da categoria Dimensão Subjetiva da Realidade para as pesquisas em Educação. As autoras, em primeiro lugar, buscam explicitar, explicar e criticar a presença de concepções psicologizantes, patologizantes e a-históricas nos processos educacionais, para, a seguir, considerando os pressupostos da Psicologia Sócio-histórica, apresentar a categoria dimensão subjetiva com recurso teórico capaz de dar visibilidade aos processos e aos fenômenos educacionais. A utilização desse recurso categorial, aliada a outras categorias, como sentidos e significados, aponta um caminho promissor para a expansão do nosso conhecimento sobre a totalidade constitutiva dos processos educativos, ou seja, da dimensão subjetiva de tais processos.

O capítulo 3, Pesquisa colaborativa no Procad: criação de nova paisagem na cooperação acadêmica, é de autoria de Ivana Maria Lopes de Melo Ibiapina e Maria Vilani Cosme de Carvalho e tem como proposta discutir possibilidades de criar novas paisagens nas pesquisas de cooperação acadêmica, que se organizam para ser colaborativas e que se apropriam dos princípios da Psicologia Sócio-histórica como definidores de marca diferencial na e para a condução da produção acadêmica de trabalho na interface Educação e Psicologia. Para tanto, as autoras entrelaçam a vivência com a pesquisa-formação, com a Psicologia Sócio-histórica e com a Cooperação Acadêmica e demarcam o campo de discussão a partir dos princípios do Materialismo Histórico dialético, da Filosofia Monista de Espinosa, da Psicologia Sócio-histórica de Vigotski e da Pedagogia Histórico-crítica de Saviani para explicar princípios, procedimentos e conceitos no planejamento e na execução das pesquisas de caráter formativo, que realizam e que podem orientar as ações conjuntas da rede Procad tecida com a PUC/SP, UFPI, UERN e UFAL no estudo sobre a dimensão subjetiva da realidade escolar. Nos apontamentos conclusivos, as autoras reiteram que a perspectiva enfatizada neste texto e a possibilidade real apresentada referem-se à pesquisa-formação, em especial, a Colaborativa, seja no âmbito da cooperação acadêmica ou não.

A Parte II está composta por nove capítulos que apresentam relatos das pesquisas que foram ou estão sendo desenvolvidas e que têm a perspectiva teórico-metodológica e histórico-dialética.

O capítulo 4, Análise do movimento de produção de uma pesquisa: a importância da crítica teórica e metodológica para a construção do conhecimento científico e compromissado, é de autoria de Wanda Maria Junqueira de Aguiar, Raquel Antonio Alfredo, Elvira Godinho Aranha e Maria Emiliana Lima Penteado e tem como foco de análise uma pesquisa ainda em andamento. Nele, as pesquisadoras objetivam discutir as dificuldades e os desafios enfrentados no próprio movimento de produção da pesquisa. A pesquisa em tela tem como finalidade criar zonas de inteligibilidade sobre as mediações constitutivas da atividade docente e dos processos educacionais. Para o recorte analítico que apresentam, consideram a crítica e a autocrítica como princípios metodológicos, a não neutralidade da produção científica, as mediações constitutivas da realidade e o compromisso social da pesquisa fundamentada pela Psicologia Sócio-histórica, neste caso, direcionada para a área da Educação. As pesquisadoras também destacam como relevante a utilização da categoria dimensão subjetiva da realidade, dada a possibilidade de se criar condições para produzir, a partir das significações dos sujeitos, sínteses reveladoras sobre processos educacionais existentes na escola.

O capítulo 5, A atividade pedagógica vivida na escola: significações produzidas em iniciação à docência, é de autoria de Júlio Ribeiro Soares, Sílvia Maria Costa Barbosa e Raquel Antonio Alfredo e tem como foco de análise a atividade de iniciação à docência, sendo que os autores destacam que este intento só pode ser realizado se empreendido um esforço analítico de apreensão das múltiplas determinações da atividade em questão. Análise essa pautada na Psicologia Sócio-histórica, cujos fundamentos encontram sede no Materialismo Histórico dialético. Como síntese importante, os autores destacam a categoria Mediação, defendendo-a como meio teórico-metodológico pelo qual seja possível chegar a uma análise interpretativa, que evidencia as múltiplas determinações constitutivas da atividade da professora, afirmando-a como ser histórico, ativo e, portanto, não como expressão direta da realidade.

No capítulo 6, Análises mediadas pela dialética objetividade e subjetividade: as múltiplas determinações da identidade docente, de autoria de Maria Vilani Cosme de Carvalho e Raquel Antonio Alfredo, as pesquisadoras analisam determinações da identidade docente, destacando a centralidade de análises objetivadas por integrantes do Núcleo de Estudos e Pesquisas em Educação na Psicologia Sócio-histórica (NEPSH), da Universidade Federal do Piauí (UFPI). Ressaltam o trabalho como fundante do processo de desenvolvimento histórico-social do indivíduo e da sociedade humana, teorizando sobre o valor heurístico das categorias trabalho, totalidade, historicidade, singularidade, particularidade e universalidade na explicação sobre o processo constitutivo do ser humano e, em específico, sobre a identidade docente. Destacam a relevância da desnaturalização da concepção de ser humano e de suas relações para o processo educativo que se pretenda promotor do desenvolvimento omnilateral do ser humano, por conseguinte, para o processo de análise das múltiplas determinações que constituem a identidade docente. Reiteram, ainda, que tais análises contribuem para ampliação da produção de pesquisas e debates subsidiados no Materialismo Histórico dialético e na Psicologia Sócio-histórica.

No capítulo 7, Atividade docente e estilo em contexto de precarização na ótica da clínica da atividade, de autoria de Isabela Rosália Lima de Araujo e Laura Cristina Vieira Pizzi, as autoras apresentam uma pesquisa desenvolvida com uma professora dos anos iniciais em uma escola pública de Maceió (AL), observando o seu estilo predominante durante o desenvolvimento de sua atividade docente. As categorias centrais da pesquisa e as estratégias de coleta de dados são da clínica da atividade, de Yves Clot, cujos pressupostos estão na teoria sócio-histórica. Os dados observados apontam que a precarização extrema da escola onde a professora atua tende a produzir um estilo pouco criativo e a exacerbar a dimensão subjetiva da atividade docente, com consequências pouco produtivas para o seu desenvolvimento profissional e para a qualidade do seu trabalho em sala de aula.

No capítulo 8, Formação inicial docente na compreensão das necessidades formativas, Hilda Maria Martins Bandeira, Clara Caroline Andrade da Silva e Tayná da Cunha Saraiva explicam que o conhecimento em colaboração manifesta necessidades formativas como possibilidade de transformação da realidade, criando as condições necessárias e suficientes para que discentes e professores iniciantes compreendam a ação docente. O estudo teve por objetivo a compreensão das necessidades formativas de discentes e docentes iniciantes do curso de Pedagogia da Universidade Federal do Piauí. Nessa perspectiva, foi realizada entrevista reflexiva com discentes da disciplina de Pesquisa em Educação e professores iniciantes do curso de Pedagogia. Para este texto são destacados dois momentos: o encontro com o curso de Pedagogia e a inserção na docência. A análise dos dados está fundamentada na tipologia de necessidades formativas segundo Bandeira (2014) e nos estágios de consciência segundo Vieira Pinto (1969), assim como no diálogo com Afanasiev (1968), para a compreensão dos fundamentos do Materialismo Histórico dialético; e Guarnieri (2000), Lima (2006) e Nono (2011) para o conhecimento do eixo formação inicial.

No capítulo 9, A dimensão subjetiva da gestão escolar: uma análise a partir dos sentidos e significados de participantes de equipes gestoras sobre a atividade desenvolvida, Elvira M. G. Aranha e Wanda Maria Junqueira de Aguiar discutem as sínteses teóricas e metodológicas, alcançadas a partir de uma pesquisa de doutorado ancorada nos pressupostos teóricos da Psicologia Sócio-histórica. A pesquisa trabalhou com três equipes gestoras escolares, de três escolas públicas da Grande São Paulo. De forma coerente com a fundamentação teórica, a análise das informações foi baseada no procedimento teórico-metodológico denominado “núcleos de significação” (Aguiar e Ozzela, 2013, 2015). Nesse enquadre teórico, as significações expressam a síntese da objetividade e da subjetividade, de modo que a análise interpretativa realizada apresenta elementos da dimensão subjetiva dessa realidade. O texto está organizado para mostrar como a perspectiva adotada, simultaneamente, permite o acesso à dimensão subjetiva da realidade estudada e contribui para a formação de educadores como possibilidade de apontar formas de superação das dificuldades educacionais encontradas.

No capítulo 10, A dimensão subjetiva da desigualdade social no processo de escolarização, Ana Mercês Bahia Bock, Rita de Cássia Mitleg Kulnig, Luane Neves Santos, Raizel Rechtman, Brisa Bejarano Campos e Rodrigo Toledo apresentam resultados parciais de uma pesquisa que visa dar visibilidade à dimensão subjetiva da desigualdade social e sua expressão na escola. Entrevistas, realizadas com jovens de escolas públicas de regiões pobres da cidade de São Paulo e jovens de escolas particulares de regiões ricas da cidade, permitiram apontar aspectos subjetivos (de significação) relativos ao processo de escolarização. São dados sobre a relação com a escola, sua função, a relação e a presença do saber nas significações, a relação com professores e amigos, a importância da escola, enfim, vários aspectos que permitem compreender os sentidos e os significados constituídos por jovens que vivem realidades escolares diferentes (e desiguais). O estudo pretende contribuir para a compreensão da expressão da desigualdade no processo de escolarização de nossa sociedade.

No capítulo 11, Significações sobre escola e projeto de futuro em uma sociedade desigual, Ana Mercês Bahia Bock, Solange Alves Perdigão, Luane Neves Santos, Rita de Cássia Mitleg Kulnig e Rodrigo Toledo explicam, inicialmente, que este estudo nasce da confluência de interesses dos autores em compreender as significações constituídas por jovens estudantes sobre o futuro de uma escola que, ao aceitar o trabalho de pesquisa de um grupo vinculado ao Procad, indicou o interesse em um programa para estudantes poderem pensar seus projetos de futuro. Assim, o grupo de pesquisadores desenvolveu, com alunos de uma escola pública de São Paulo, várias atividades que tinham o “projeto de futuro” como temática e puderam, neste trabalho, recolher informações e dados para a pesquisa sobre o tema. Outras pesquisas têm indicado que os jovens veem a escola como necessária para a garantia de um futuro melhor. Que valores e significações expressam quando dizem isso? Essa questão deu origem ao estudo e ao programa aqui relatados.

O capítulo 12, intitulado Formação continuada do docente para a inclusão: as mediações produzidas pela consultoria colaborativa e a autoconfrontação, é de autoria de Alessandra Bonorandi Dounis e Neiza de Lourdes Frederico Fumes. O objetivo do capítulo foi refletir sobre as possibilidades da Consultoria Colaborativa e da Autoconfrontação como dispositivos a serem utilizados nas ações de formação continuada de professores, com vista à inclusão escolar. Para isso, trouxeram os recortes de uma pesquisa qualitativa, com abordagem sócio-histórica, e que envolveu uma professora do ensino fundamental que tinha em sua sala de aula um aluno com paralisia cerebral. Os resultados apresentados permitiram concluir que a Consultoria Colaborativa pode ser mediadora do processo de formação em serviço, em que se necessita abarcar um conhecimento plural, e a Autoconfrontação mediou a tomada de consciência da atividade docente e provocou a passagem de habilidades e competências antes situadas no nível de desenvolvimento potencial para o nível de desenvolvimento real.

Wanda Maria Junqueira de Aguiar

Ana Mercês Bahia Bock

Organizadoras


INTRODUÇÃO


Tecendo redes de colaboração no Ensino
e na Pesquisa em Educação sobre a
dimensão subjetiva da realidade escolar

Wanda Maria Junqueira de Aguiar (PUC-SP)

Maria Vilani Cosme de Carvalho (UFPI)

Neiza de Lourdes Frederico Fumes (UFAL)

Sílvia Maria Costa Barbosa (UERN)

Produzido num processo de atividade regulada por leis, princípios e categorias teóricas, o conhecimento pode ser considerado científico quando resulta de um processo metodológico confiável, aceitável e que também acata o questionado com o igual rigor do método. Se assim não for, deixa de ser conhecimento, na ciência, e vira dogma.

Assim também é o modo pelo qual se configura a produção de conhecimento científico na interface de duas áreas, Psicologia e Educação, sem dúvidas, alicerçado em desafios que devem ser enfrentados pelo pesquisador no intuito de cumprir as exigências necessárias ao referido processo.

Ancorado numa perspectiva histórico-dialética que considera a realidade como um sistema vivo, mediado por forças materiais que vão se produzindo nas relações sociais dos seres humanos, este livro aglutina algumas reflexões realizadas por pesquisadores de quatro instituições de ensino superior em torno do projeto de pesquisa “Tecendo redes de colaboração no Ensino e na Pesquisa em Educação: um estudo sobre a dimensão subjetiva da realidade escolar”.

As reflexões produzidas no desenvolvimento desse projeto de pesquisa são oportunas, porque trazem à tona questões sobre determinações que constituem a realidade da Educação brasileira. São oportunas também porque permitem analisar e interpretar tais determinações, tendo como base um referencial teórico-metodológico que, ao romper com o imobilismo que caracteriza as explicações deterministas, favorece a produção de sínteses, sempre provisórias, que se produzem a partir do movimento dialético e histórico de teses e de antíteses sobre a realidade.

Há, contudo, além dessas exigências metodológicas, um aspecto que merece ser destacado sobre esse processo de elaboração de sínteses, não apenas na interface Psicologia e Educação, mas também em outras áreas de estudo sobre a atividade humana — o processo de produção de conhecimento na ciência em geral: trata-se da dimensão afetiva que fundamenta a relação do pesquisador com o fenômeno em estudo. No entanto, sem retirar a relevância de tal dimensão cumpre no processo de pesquisa, que não se reduz à relação do pesquisador com o seu objeto de investigação, mas contempla o encontro e a articulação de pesquisadores e de grupos de pesquisa que se unem e se fortalecem no intuito de realizar um projeto de cooperação acadêmica sobre a realidade escolar. Em poucas palavras, pontuamos que este livro resulta desse processo, que estamos aqui relatando, ou seja, esta é uma obra produzida sob a coerência teórico-metodológica dos seus autores, tendo como eixo norteador o interesse pelo estudo de questões advindas da realidade escolar, na perspectiva histórico-dialética da Psicologia, da Educação, dentre outras áreas do conhecimento.

Ressaltamos, contudo, que só foi possível materializar esta obra com esta configuração, articulando docentes e discentes de diferentes instituições e regiões do país numa discussão plural e, ao mesmo tempo, singular, porque somos fundamentalmente mediados por essa dimensão afetiva que nos conecta em torno de um objeto e que nos motiva a estudá-lo. Com isso, não seria exagero afirmar que essa dimensão afetiva também respalda o rigor e a coerência teórico-metodológica que nos agrupa nesta obra. Mas, como todas essas questões, afetivas e cognitivas, plurais e singulares, teóricas e metodológicas produzidas por diferentes grupos de pesquisadores se articulam nesta obra, formando apenas um grupo de pesquisa, sem perder a riqueza de suas singularidades.

Na área da Educação, defrontamo-nos com um campo imenso de possibilidades de pesquisa e de atuação e, desse modo, de aportes teóricos e metodológicos que respalda diferentes vertentes e propostas e diversos rumos a serem seguidos. Porém, dentre tantas possibilidades, o desafio aqui apresentado é o de pensar a produção de conhecimento em Educação sob a perspectiva histórico-dialética. E, por isso, afirmamos a necessidade de nos fundamentar, como garantia de existência de nossas propostas, em pressupostos teórico-metodológicos do Materialismo Histórico Dialético e, mais especificamente, em contribuições de autores da Psicologia Sócio-Histórica, tais como Vigotski e Leontiev e da Pedagogia Histórico-Crítica, como Saviani.

No intuito de contribuir com o entendimento desse movimento de produção de sínteses que pretendem explicar a realidade escolar, é importante considerarmos que a educação escolar brasileira pode ser analisada a partir de diferentes fatos políticos, pedagógicos e ideológicos. Se, ao longo do século XX, ocorreram diversos enfrentamentos ideológicos em torno da questão educacional, havendo, contudo, uma inclinação pela Pedagogia Nova, que, em favor do desenvolvimento espontâneo da criança, colocava a aprendizagem no centro do processo educativo, o século XXI vem sendo fortemente marcado por algumas abordagens teóricas que, mesmo utilizando ‘roupagem’ diferente da Pedagogia Nova, continuam propagando a ideia de que o processo educativo escolar é uma atividade pragmática e pedagogicamente neutra, descolada das contradições sociais e políticas que a fundamentam. Essa comparação consiste em chamar a atenção, mesmo que rapidamente, para o fato de que a educação escolar é uma atividade humana, portanto, social e histórica, e que não pode ser analisada negligenciando-se as forças políticas e ideológicas que, dialeticamente, respaldam a sua dimensão pedagógica.

É, portanto, assumindo o fenômeno educativo como uma atividade social e histórica, que este livro foi se configurando. Partimos do pressuposto de que a educação ou, mais especificamente, o ato educativo é sempre uma atividade coletiva e participativa, por isso, social. Não há educação, no sentido de transformação do indivíduo e da sociedade, fora de condições de participação e de intervenção na vida do outro. Ainda que alguns animais se agrupem e se organizem de forma gregária, tal como nossos ancestrais também se organizaram, destacamos que, no nosso caso, o processo não se reduziu a uma simples junção de indivíduos. Para o ser humano, o social diz respeito à complexa rede de mediações que constituem as relações que, uma vez subjetivadas, podem se objetivar como funções psicológicas superiores, as quais passam a mediar o seu modo de pensar, de sentir e de agir, numa perspectiva qualitativamente diferente da forma como ocorria anteriormente, especialmente no início da vida.

É nessa perspectiva, portanto, de apropriação e de objetivação do social como fenômeno estritamente humano, que a educação se caracteriza como atividade não apenas social, mas também histórica. É do ponto de vista da historicidade que a educação, atividade especificamente humana, não se reduz ao presente, ao futuro ou ao passado. Ela engloba a totalidade do tempo, permitindo, assim, a transformação do ser humano, membro da espécie humana, também, em ser humano histórico cultural. Esse processo de constituição do homem como sujeito histórico cultural, é possível somente pela mediação do ato educativo, uma vez que apenas esse ato, escolar ou não, permite tanto a apropriação da cultura como a objetivação do sujeito, convertendo os bens históricos, culturalmente produzidos pela humanidade em órgãos da sua individualidade.

Mediante a exposição teórico-metodológica já realizada, podemos afirmar que, nós, autores deste livro, visamos ressaltar a educação como atividade humana, histórica e cultural, considerando que a grande preocupação, que nos tem impulsionado no movimento de pesquisar, é a de produzirmos melhores condições para apreensão de determinações constitutivas da dimensão subjetiva da realidade escolar, concordando com Gonçalves e Bock (2009, p. 143):

A dimensão subjetiva da realidade estabelece a síntese entre as condições materiais e a interpretação subjetiva dada a elas. Ou seja, representa a expressão de experiências subjetivas em um determinado campo material, em um processo em que tanto o polo subjetivo como o objetivo transformam-se.

Defendemos que esta tarefa, entendida como de produção de conhecimento, resulta na interlocução de pesquisadores, por meio de um diálogo crítico e colaborativo, tendo como base comum um suporte teórico-metodológico capaz de explicitar os caminhos de produção de uma modalidade especial de conhecimento. Referimo-nos a um conhecimento que não se compreenda como neutro, que busque a essência dos fenômenos, a apreensão das múltiplas determinações que os constitui. Assim, orientados pelo Materialismo Histórico Dialético, defendemos que a realidade é histórica, é movimento, por isso, nossa intenção é a de criar condições teórico-metodológicas para acompanhar, explicitar, apreender e produzir sínteses sobre este movimento, contribuindo para o avanço na produção de conhecimento na área da Educação.

Nesse percurso, um desafio é reiterado constantemente, e significado como eixo de nossas preocupações teórico-metodológicas, como motivo do nosso empenho no campo da pesquisa, a saber: a necessidade de aprofundamento e/ou a criação de categorias que tenham o valor heurístico de explicitar e de explicar a dialética objetividade-subjetividade, necessidade esta que defendemos como essencial na perspectiva da Psicologia Sócio-Histórica.

Afirmamos que a categoria metodológica historicidade, articulada a outras, como mediação e contradição, forma o pilar das nossas pesquisas, dado que elas nos permitem destacar o sujeito a ser pesquisado, seja o professor, o aluno, o gestor, os pais etc., sem apartá-los da sociedade, formada pelos sujeitos que ela, reciprocamente, constitui, afirmando o movimento de objetivação e de subjetivação como constitutivo do sujeito e da sociedade.

Tais proposições nos permitem tratar da realidade educacional sem ter que “optar” pelo foco da objetividade ou da subjetividade, do indivíduo ou do social. Como nos alerta Heller (1972), em “O cotidiano e a história”, o homem é a substância histórica da sociedade, na medida em que contém a objetividade social, sem, no entanto, conter a totalidade das relações sociais. Nessa condição, de ser histórico constituído por múltiplas determinações, o sujeito não deve ser entendido como reflexo especular do social, pois tem possibilidades de produzir o novo, que produz sua subjetividade e, ao mesmo tempo, a dimensão da subjetiva da realidade.

A partir de tais pressupostos, torna-se possível analisarmos os sujeitos de pesquisa, superando tendências à naturalização, à patologização e a concepções que compreendem o indivíduo descolado do social e da história, que apreendem a relação professor-aluno de modo a oscilar na resposta à seguinte questão: “De quem é a culpa”? Consideramos que o processo de culpabilização, tanto pode recair nos ombros dos professores como dos alunos, pois tal análise considera cada um dos polos separadamente, desconsiderando a dialeticidade, o movimento de transição, no qual um elemento só se realiza na relação com o outro.

Mediante o exposto, reunimos algumas ideias que anunciam o modo por meio do qual enfrentamos o desafio da dialética objetividade-subjetividade, e, assim, de apreendermos determinações constitutivas da realidade escolar, entendendo que o enfrentamento desta tarefa, no nosso caso, se dá a partir da consideração das significações produzidas pelos sujeitos, entendendo-as como caminho para produção de explicações sobre subjetividades historicamente produzidas.

Como já explicitado, a perspectiva histórico-dialética norteia as produções apresentadas nesta publicação, que tem como objeto a dimensão subjetiva da realidade escolar e, como base empírica, as falas dos sujeitos, sendo nossa meta ultrapassar a pseudoconcreticidade que elas nos oferecem e buscar as mediações constitutivas, de modo a produzirmos sínteses explicativas sobre a realidade em foco. No entanto, é importante explicarmos que, apesar de partir dos mesmos pressupostos teórico-metodológicos, a depender das condições de desenvolvimento das pesquisas pelos pesquisadores que compõem a rede Procad, podem ser destacados princípios, leis, conceitos e categorias diferentes, sem, com isso, necessariamente, desconsiderarmos a centralidade da historicidade, da dialeticidade e da mediação constitutiva dos fenômenos educacionais. A depender do objetivo da pesquisa, podemos ter a análise das significações como eixo ou podemos partir das significações e teorizar sobre a dimensão subjetiva de determinado fenômeno da realidade escolar.

A escolha por determinada categoria como caminho para produção do conhecimento, na área da Educação, é uma das alternativas possíveis e tem seu valor heurístico, pois, mesmo que de diferentes formas, abre possibilidades de apreensão de determinações constitutivas da sociedade e do sujeito histórico que a produz.
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CAPÍTULO 1

A perspectiva sócio-histórica:
uma possibilidade crítica para a Psicologia
e para a Educação

Maria da Graça Marchina Gonçalves (PUC-SP)

Odair Furtado (PUC-SP)



 

A RADICALIDADE DA LEITURA E A CONCEPÇÃO DE HOMEM

A perspectiva sócio-histórica em psicologia radicaliza, frente a outras teorias da psicologia, a importância do fenômeno social e de sua relação com a constituição da subjetividade. Historicamente a psicologia, ao definir seu objeto, em diferentes e diversas abordagens, desconsiderou o fenômeno social como produtor da subjetividade ou reduziu-o a algo dado, que influencia de alguma maneira a subjetividade, mas de um ponto de vista interacionista que produz dicotomia entre o fenômeno social e a produção do psiquismo.

A radicalização promovida pela perspectiva sócio-histórica impõe considerar o fenômeno social como processo, como realidade constituída por sujeitos, como algo que só pode ser compreendido plenamente quando se considera os sujeitos e suas possibilidades de agir, relacionar-se, produzir bens necessários à sua vida e produzir e registrar representações do objeto e de sua relação com ele.

Ao mesmo tempo, impõe considerar a subjetividade também como processo, sem nenhum atributo originário que seja natural e/ou universal, a não ser a capacidade de vivenciar, registrar e comunicar as vivências e utilizar esses registros. Entretanto, as vivências, os registros, a comunicação, a utilização das experiências são elementos da subjetividade também eles configurados e delimitados a partir da realidade objetiva, do fenômeno social constituído historicamente.

Esses atributos e essa configuração de sujeito foram produzidos na modernidade como experiências e potencialidades de um indivíduo assim concebido e que deveria assumir a responsabilidade por sua própria existência. Assim, desde o século XIII com o tomismo (doutrina de Santo Tomás de Aquino, 1225-1274) e mais adiante, com René Descartes (1596-1650), vai se moldando uma nova noção de indivíduo que subentendia que ele deveria se responsabilizar por suas decisões (tomismo); e, ao mesmo tempo, poderia ter uma ciência e seu método livres do controle clerical, em uma afirmação do sujeito que produziu a conhecida dicotomia mente e corpo (Descartes). Essa mudança na visão de mundo do período medieval era acompanhada do processo de acumulação primitiva do capital e fortalecimento da burguesia como classe social, e tal processo histórico preconizava para o futuro um sujeito com maior liberdade e capacidade de decisão que ganhará maior expressão na interpretação do filósofo prussiano Immanuel Kant (1724-1804). A revolução burguesa (Revolução Francesa de 1789, a Americana de 1776 e a Revolução Industrial na Inglaterra a partir de 1760) consolida politicamente a nova configuração de sujeito e de expressão de subjetividade que, doravante, concebe esse sujeito como livre e autônomo. Estas são as condições materiais e políticas que inauguram a modernidade e o modo de produção capitalista.

Ou seja, devemos compreender que as experiências subjetivas não foram sempre as mesmas, não estiveram organizadas, estruturadas, concebidas e registradas sempre da mesma forma. Interessa-nos, nesse sentido, para compreender o homem contemporâneo, ter em conta essa configuração histórica do sujeito dada pela modernidade.

Para continuar, vale esclarecer que os pressupostos teórico-metodológicos dessa leitura fundamentam-se no materialismo histórico e dialético. Dentro dessa concepção, entende-se que as ideias de um tempo histórico expressam, de maneira mediada e contraditória, a realidade material vivida de forma concreta pelos homens. No caso da modernidade, compreendida como conjunto de formulações filosóficas e epistemológicas, deve ser considerada como representações (mediadas e contraditórias) do modo de produção capitalista, juntamente com a forma de organização da produção, as relações sociais e as expressões superestruturais que ele engendra.

Assim, a afirmação do homem como sujeito, na modernidade, deve ser referida a um tipo de experiência histórica, possibilitada pelo desenvolvimento das forças produtivas capitalistas. Por isso mesmo, trata-se de uma concepção contraditória, que, ao mesmo tempo, afirma e nega ao indivíduo (outra configuração da experiência subjetiva histórica) a possibilidade de se constituir como sujeito.

A afirmação do homem como sujeito e da Psicologia como ciência se dá no bojo da modernidade, entendida como o conjunto de ideias e concepções que representam o modo de produção capitalista. Entretanto, a modernidade afirmou o sujeito de maneira contraditória. Afirmou-o como individual, racional e natural. E afirmou-o como social, ativo e histórico. As contradições presentes na modernidade engendraram a afirmação e a negação do sujeito, explicitando sua historicidade (Gonçalves, 2015a, p. 48).

Contraditoriamente, tal configuração do homem como sujeito indicou a possibilidade de uma plena realização, mas também limitou essa possibilidade. As possibilidades que se apresentavam ao indivíduo, de ser livre e dono de seu destino, estavam atreladas à sua participação no mercado capitalista, fosse como produtor ou consumidor. E, desde sempre, o capitalismo impôs limites: para os despossuídos dos meios de produção, a venda, na concorrência do mercado, da força de trabalho definia seu lugar de produtor; para todos, o consumo, mediado pelo dinheiro e disciplinado pela produção de massa, definia seu lugar de consumidor.

Essa estruturação de base, brevemente referida, indica as condições históricas dadas a esse sujeito. Em função delas, as proposições do liberalismo, principal ideologia do modo de produção capitalista, se mostram ilusórias. O indivíduo “livre” é o que participa “livremente” do mercado e está, nesse sentido, submetido a suas leis. Por isso a formulação liberal, do sujeito como individual, racional e natural, mostrou muito cedo seus limites.

Que sujeito individual é esse, cuja realização está totalmente atrelada às condições sociais e políticas impostas pelos interesses do mercado? A resposta liberal é de que se trata do sujeito natural, igualado, na sua origem, a todos os outros. Ou seja, o liberalismo proclama a igualdade de origem entre os sujeitos, individualizando e naturalizando a concepção de homem. O que se concretiza, entretanto, é uma experiência condicionada pelo contexto social e histórico, o que, em função de posições ideológicas, entre elas o liberalismo, termina por ser ocultado na compreensão dessa experiência concreta. Exemplo disso, até hoje presente na sociedade, é a meritocracia, como explicação para as desigualdades produzidas, na verdade, pelo contexto histórico e social.

No clássico texto de Karl Marx (2004 [1844], p. 80), Manuscritos econômico-filosóficos, o autor aponta:

O trabalhador se torna tanto mais pobre quanto mais riquezas produz, quanto mais a sua produção aumenta em poder e extensão. O trabalhador se torna uma mercadoria tão mais barata quanto mais mercadorias cria. Com a valorização do mundo das coisas aumenta em proporção direta a desvalorização do mundo dos homens. O trabalho não produz somente mercadorias; ele produz a si mesmo e ao trabalhador como uma mercadoria, e isto na medida em que produz, de fato, mercadoria em geral.

Assim, a expressão subjetiva produzida pelo trabalhador a partir dessa condição ocorre como sua desefetivação do que produz (objetivação) e se realiza como estranhamento e alienação da produção. Essa, segundo Marx, é a condição concreta de vida dos trabalhadores e assim será mediada sua vida material. O trabalhador se conceberá como sujeito que estará alheio ao que produz e só terá como critério de ser no mundo o que será possível consumir a partir do seu salário. São essas as condições materiais que determinam a forma de sua inserção no mundo e a sua produção de vida.

Entretanto, as contradições históricas aparecem também na formulação de ideias, como indica a perspectiva materialista dialética. Se a modernidade expressa tais concepções como representações do modo de produção capitalista, expressa, também, as concepções que representam o contraponto dialético a essa forma de organização da sociedade. Isso também é uma experiência concreta que surge no âmbito da sociedade de classes no capitalismo, por meio da expressão de interesses contrários aos da burguesia. As contradições entre capital e trabalho que se evidenciam no anúncio da necessidade do fim do capitalismo, já em meados do século XIX, momento das primeiras crises desse modo de produção, criam as condições para o questionamento das ideias dominantes e o estabelecimento de novas concepções.

Dessa forma, a noção liberal de sujeito, como individual e natural, é questionada e contraposta à ideia de sujeito social e histórico. Que sujeito social é esse? É aquele que, para se tornar indivíduo, um indivíduo humano, deve se apropriar da história e da cultura, no âmbito de relações sociais historicamente constituídas (Leontiev, 1978). Isso significa considerá-lo concretamente, no interior do lugar social definido pelo trabalho, como indica a concepção materialista histórica e dialética. Significa, portanto, considerá-lo como ser histórico.

Como aponta Furtado (2011, p. 93):

Há, de fato, uma contradição que reflete a contradição de classe ocultada na relação social e de trabalho na forma como se apresenta no atual modo de produção. O campo de sentidos é artificialmente separado do campo de significados, e a crença e valores se apresentam como dados, como valores extraterrenos que parecem valer desde todo o sempre. Essa contradição está expressa, como apontamos quando discutimos relações de trabalho, na consciência fragmentada e é a fonte dessa fragmentação. A superação da fragmentação não ocorre no plano do sujeito e só é possível na experiência concreta do conjunto no confronto com as forças que subjugam as classes em condição de dominação.

Tais concepções fundamentam-se no marxismo, que se apresenta no século XIX como leitura crítica do capitalismo. Leitura crítica que começa por um posicionamento filosófico e epistemológico que opõe, às concepções idealistas e/ou metafísicas, o materialismo dialético.

Pela concepção materialista, nada existe além da matéria; e a matéria da vida humana é o substrato social produzido historicamente. Ou seja, a materialidade da vida humana começa pela existência de um organismo biológico que, entretanto, só se torna humano por meio da produção da própria existência, no âmbito de relações sociais historicamente constituídas, incluindo a produção de bens materiais e imateriais, físicos e simbólicos. Pela concepção dialética, o ser de todas as coisas inclui, necessariamente, o não ser, unidade de contrários que resulta no vir a ser; ou seja, o processo real da vida é a transformação constante. Isso pensado na concretude da vida humana remete à noção de história. Em síntese, a materialidade da vida humana se constitui em um processo de transformação constante da própria vida, processo que resulta na produção da história (Kahhale e Rosa, 2009).

Quais as implicações dessas diferentes concepções de sujeito para a delimitação do objeto da Psicologia, a ciência que é também fruto da modernidade e que, poderíamos dizer, grosso modo, se propõe a investigar a subjetividade, ou seja, aquilo que é próprio do sujeito? Podemos identificar, ao longo do desenvolvimento dessa área de conhecimento, pelo menos duas concepções de subjetividade, uma liberal e outra histórica.

Considerando o que foi apontado anteriormente, a concepção liberal de sujeito pode ser sinteticamente colocada da seguinte forma: o sujeito é racional, possuidor de consciência e livre-arbítrio; é natural, em função da presença, autonomia e universalidade da razão; e é individual, ou seja, a individualidade é o modo de ser do homem racional. As implicações para a noção de subjetividade são de que o homem tem desenvolvimento natural e uma subjetividade intrínseca; e de que o meio social pode agir sobre isso, impedindo o desenvolvimento natural dessa subjetividade.

Por outro lado, a concepção histórica de sujeito coloca que ele é, para além de racional, ativo, pois se constitui no trabalho que transforma a natureza e o próprio homem; social, porque a realização do trabalho é necessariamente social e nesse processo é que ele se torna indivíduo; e histórico, pois nada que pertence ao homem, desde suas produções até seus atributos, características, o físico e o simbólico, nada pode ser considerado à parte da ação social, entendida como práxis.

As implicações para a subjetividade que derivam dessa concepção de sujeito questionam a subjetividade natural e supostamente intrínseca ao sujeito da concepção liberal. Diferentemente disso, compreende-se que existe uma dialética subjetividade-objetividade, em um processo que se constitui no sujeito inserido em relações sociais e históricas. E que é necessário considerar o conteúdo histórico que esse processo carrega, em função das características do contexto cindido pela divisão da sociedade em classes:

O papel do próprio sujeito na constituição de sua subjetividade é reconhecido tanto na concepção liberal como na concepção histórica. […] Todavia, duas possibilidades de compreensão dessas capacidades se apresentam: podemos compreendê-las como inerentes ao homem, como processos naturais, universais que se desenvolvem em oposição às determinações sociais e que buscam uma “verdadeira” realização das potencialidades individuais; ou podemos compreender essas capacidades como produções históricas, isto é, surgidas em um processo histórico contraditório e produzido ativamente pelos homens em relações sociais concretas (Bock e Gonçalves, 2005, p. 114).

As diferentes concepções de sujeito e subjetividade irão aparecer na Psicologia e suas diversas abordagens. Como ciência surgida na modernidade, a Psicologia será pautada pelas formulações desse período sobre o homem e o conhecimento. Boa parte dessas formulações leva a leituras dicotômicas, desde a discussão sobre a relação sujeito-objeto até relações caras à Psicologia e que são baseadas nessa dicotomia no âmbito epistemológico. Por sua vez, as dicotomias implicam um processo de naturalização dos fenômenos sociais e humanos.1 A leitura do desenvolvimento da Psicologia por esse viés permite uma crítica que considera o caráter histórico do conhecimento, suas possibilidades e limites.


Tanto nas visões objetivistas como nas subjetivistas da Psicologia ocorrem a separação e a naturalização desses aspectos [aspectos objetivos e subjetivos da vivência humana] […]. Assim, as visões objetivistas absolutizam os fatores objetivos e submetem o sujeito, e a subjetividade, à realidade externa a ele. E, nas visões subjetivistas, sujeito e subjetividade são ilusoriamente tornados autônomos e absolutos.

No primeiro caso, o resultado é uma subjetividade desconsiderada na sua complexidade, seja por sua redução ao comportamento observável ou aos aspectos racionais-cognitivos. No segundo caso a subjetividade é ilusoriamente tomada em sua complexidade, já que, embora apresentada como complexa, termina por ser limitada por uma realidade hostil que impede sua realização (Gonçalves, 2015a, p. 60).



Estes breves apontamentos têm por objetivo indicar as bases metodológicas (incluindo concepção de mundo, de homem, de história e de conhecimento) da perspectiva sócio-histórica. Derivam dessas bases as categorias centrais da abordagem. Categorias teórico-metodológicas, como historicidade, contradição, totalidade, mediação. E categorias teóricas, que delimitam, junto ao objeto da Psicologia campos de investigação de processos constantes de transformação.

O objeto da Psicologia, para além de conceituações objetivistas ou subjetivistas, resultantes das dicotomias produzidas pela modernidade, pode ser configurado como a dialética subjetividade-objetividade; as categorias teóricas, que conferem visibilidade aos principais processos dessa dialética, são atividade, consciência, identidade, afetividade, dimensão subjetiva da realidade, noções que serão brevemente apresentadas no próximo tópico.

CATEGORIAS DA PERSPECTIVA SÓCIO-HISTÓRICA

Na perspectiva sócio-histórica, a compreensão a respeito do psiquismo e dos fenômenos psicológicos está pautada pela categoria historicidade, que implica considerar que a subjetividade, conjunto de todos os aspectos psicológicos, produzidos pelo psiquismo, é constituída em um processo ativo de relação entre o sujeito e a realidade objetiva. A compreensão desses processos e aspectos pela via da historicidade impõe considerar de forma dialética a relação subjetividade-objetividade, formulação que aponta exatamente para a atividade do sujeito sobre o objeto, transformando a ambos e constituindo as experiências que são registradas a partir dessa dinâmica.
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